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    APRESENTAÇÃO


    A presente obra coletiva “ Corrupção: diálogos interdisciplinares”, nos traz reflexões acerca de um tema de grande desafio na gestão política das sociedades, desde os primórdios da formação do Estado: a corrupção. Ato de coragem de seus coordenadores Paulo Lucon, Inês Soares, Marcos Zilli, Fernanda Vilares e Fabio Bechara e organizadores Amanda Scalisse Silva e Olavo Evangelista Pezotti, incentivou a compilação de profundas reflexões sobre alternativas para enfretamento desse mal.


    De peculiar abordagem, os textos que integram a presente obra, nos garantem substratos para prosseguir, com maior corpo, em nossos debates, sobretudo diante da diversidade de olhares, inspirações e experiências.


    Autores com diferentes vivências profissionais e acadêmicas, professores, pesquisadores e líderes de cargos públicos destinados a gerir e conter atos de corrupção, analisam – com peculiar brilhantismo – questões relacionadas a institucionalização da corrupção, os meios e estruturas para combatê-la, tanto do ponto de vista estrutural, quanto do ponto de vista individual e cultural, sem, descuidar dos instrumentos de inovação tecnológica e seu papel na implementação de soluções criativas.


    Marcos Zilli nos coloca a refletir, desde o início, sobre a contraposição entre persuasão e corrupção e, após considerar o histórico da Operação Lava Jato, questiona: “Afinal, o que nos levou a este estado de coisas?”, ponderando sobre o reflexo da representação partidária na forma de gestão dos governos.


    A repercussão nas esferas privadas dos atos de corrupção, é tratada em diferentes capítulos desse livro. Valdir Moysés Simão, inclui o elemento ético, o fortalecimento institucional dos órgãos públicos e o papel desempenhado pelo Lei Anticorrupção como elementos de fortalecimento das medidas de combate, com repercussão, inclusive, nos setores privados, observado pelo boom dos programas de integridade em empresas de diferentes portes e segmentos econômicos; ao mesmo tempo que José Marcelo Martins Proença, demonstra o custo econômico da corrupção para as empresas, ao comparar cenários reais com possíveis cenários ideais e, assim, demonstrar caminhos para preservação da atividade produtiva do agente econômico dentro de um ambiente mais ético.


    Mário Spinelli alerta, a partir da análise dos sistemas de integridade governamentais e da atuação focada em superar as três dimensões da corrupção: a individual, a cultural e a institucional, que inúmeras são as frentes a serem combatidas.


    A correlação entre corrupção e o sistema financeiro é outro ponto que a experiência demonstra nefrálgico ao combate a corrupção, como retrata o artigo de Fábio Ramazzini Bechara e Isabela Testa Martins ao abordar a política brasileira de combate ao crime de lavagem de dinheiro em compatibilização com o sigilo bancário e, ainda, com os compromissos internacionais relacionados aos Sistema Financeiro Nacional.


    As consequências penais dos atos de desvio foram tratados por Olavo Evangelista Pezzotti e Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, por meio da análise de condutas pontuais e suas respectivas consequências; e os cuidados e alertas na configuração do tipo penal de corrupção passiva no direito brasileiro, por Marco Aurélio Florêncio Filho e Amanda Scalisse Silva, ao alertarem para a necessidade de demonstração de qual seria a retribuição do funcionário público pelo benefício ilegalmente recebido.


    Os reflexos da corrupção no âmbito administrativo também foram abordados nos artigos de Paulo Henrique dos Santos Lucon, no qual se estuda a improbidade administrativa no microssistema anticorrupção e a viabilização dos acordos de leniência; e de André Luiz de Almeida Mendonça, ao tratar da transparência, justiça e efetividade como princípios norteadores das ações e opções do Estado.


    Já, a repercussão que a institucionalizada corrupção e o Lobby possuem na Democracia foi objeto de reflexão no artigo de Monica Hermann Caggiano que esclarece, todavia, a capacidade de rejuvenescimento e, até mesmo, fortalecimento da democracia, diante da possibilidade de mudança da força política detentora do poder.


    A correlação entre lobby e corrupção foi, então, objeto de reflexão no artigo de Fernando Mello, que traz ao leitor estudo das diferentes estratégias de coalização, nos distintos contextos sociais.


    Ponto elevado deste livro é, também, a comparação entre diversos dados de sistemas de investigação, operações de combate à corrupção e ao crime organizado e, inclusive, um estudo comparado sobre o combate a corrupção e crimes conexos, em Angola, no artigo de Benja Satula, Diretor Geral do Centro de Investigação do Direito da Universidade Católica de Angola.


    Os artigos do livro equilibram, assim, a análise conceitual, acadêmica e empírica da corrupção nos diversos setores em que repercute: público, privado, administrativo, penal, de gestão e de inovação. A última, abordada no artigo de Maria Tereza Uille Gomes o qual aborda a desestruturação da corrupção sistêmica, a partir da ótica da inovação, da inteligência artificial e classificação dos delitos. Com análise dos números das grandes operações já realizadas, propõe soluções para padronização e centralização dos dados de logística financeira para prevenir ou reprimir crises.


    O fechamento da visão interdisciplinar e múltipla dos instrumentos jurídicos de combate a corrupção foi tratada com peculiar ineditismo no artigo de Luiz Flávio Gomes e Artur Cardoso Carvalho Santana, sendo oportuno registrar a homenagem póstuma de admiração e respeito ao primeiro autor.


    Esta obra não apenas nos traz reflexões desafiadoras, mas nos inspira na realização e concretização de sistemas de governo, de gestão pública e de gestão de empresas privadas com base em uma nova cultura individual e institucional, pautada em primeiro lugar, pela ética.


    Aos coordenadores, organizadores e autores do livro o registro de admiração pela competência, profundidade, visão globalizada e contextualizada, reunida de forma harmoniosa e agradável ao leitor. Uma leitura provocativa e inspiradora.


    São Paulo, maio de 2020.


    

      Felipe Chiarello de Souza Pinto

    


    Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação e Professor Titular da Faculdade de
 Direito e do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito Político e Econômico
 da Universidade Presbiteriana Mackenzie




    


    


    

      1. Ainda sobre as Saúvas

    


    

      Marcos Zilli

    


    

      É muito mais fácil corromper do que persuadir

    


    (Sócrates)


    

      

        1. Corrupção: permanências e rupturas

      


      Sob os auspícios do governo francês, Auguste de Saint-Hilaire viajou pelo Brasil durante o curto período em que a família real portuguesa aqui esteve em rota de fuga do exército de Napoleão. Como legado, deixou uma obra preciosa formada por diversos livros cujas páginas navegam sobre os costumes e as paisagens da terra brasilis. Para além da majestosa obra, Saint-Hilaire também é lembrado por famosa, senão pitoresca, frase em que externou a sua preocupação para com o potencial devastador provocado pela praga das saúvas: “ou o Brasil acaba com a saúva, ou a saúva acaba com o Brasil”. Duzentos anos e muitas crises após, o país ainda se mantém em pé assim como as saúvas. Afinal, Hilaire era cientista e não profeta.


    


    Das ciências, as saúvas migraram para a literatura. Policarpo Quaresma, nacionalista e ufanista, as enfrenta ao lado das ervas daninhas em seu sítio, ironicamente batizado de “Sossego”. Sem o apego às sutilezas de Lima Barreto, Mario de Andrade elevou as saúvas, em Macunaíma, ao padrão métrico do subdesenvolvimento: “pouca saúde e muita saúva, os males do Brasil são”. E assim a má fama das saúvas percorreu séculos. E na esteira do que já assume contornos de sina, as saúvas passaram, mais recentemente, a serem lembradas nas discussões sobre os agentes corruptores do Estado brasileiro.


    Fiquemos com dois exemplos.


    Em editorial publicado na Folha de São Paulo sob o sugestivo título “O DNA da corrupção”1, Carlos Heitor Cony relembra o drama vivido por Paulo Francis que passou a ser perseguido após denúncias por ele feitas de corrupção atribuídas à diretoria da Petrobrás. Para Cony, a sucessão de escândalos levou as saúvas para o banco dos reservas enquanto a corrupção assumiu a titularidade dos males do país. Já em artigo publicado no Globo, sob o título “Doenças da carne, doenças da alma”,2 Fernando Gabeira proclama a inviabilidade econômica e moral do país caso a corrupção não venha a ser enfrentada. Mas o aparente pessimismo do jornalista é por ele temperado ao assegurar que os corruptores não se sagrarão vitoriosos. Em misto de esperança e de profecia, Gabeira vale-se de Hilaire. Afinal, se as saúvas não conseguiram acabar com o país, por que os corruptores seriam bem-sucedidos?


    A corrupção não é exclusividade brasileira, o que parece óbvio. Todas as sociedades, corporações e governos registram casos. A diferença reside no grau de incidência e em sua permanência. No caso brasileiro, a corrupção parece integrar o nosso enredo histórico, atuando, muitas vezes, como protagonista. O enredo é, sem dúvida, triste. Entre heróis e vilões, resta a certeza de que muitas são as vítimas de uma corrupção sistêmica, organizada, institucionalizada e culturalmente e enraizada.


    Registros não faltam de práticas corruptas desde o período colonial. A historiadora Adriana Romeiro, por exemplo, em interessante trabalho publicado sob o título Corrupção e poder. Uma história, séculos XVI a XVIII,3 descortina eventos e acontecimentos que marcam a exploração do Brasil colônia. O distanciamento da administração portuguesa e o domínio das autoridades locais criou um ambiente favorável para os desvios de riquezas e de tributos. Não é de se estranhar certa normalização da prática. Aliás, seria demasiado exigir-se freios éticos ou escrúpulos morais em um modelo econômico fundado na desonra da escravidão. A subjugação da vida e da liberdade alheias tornava tudo assimilável.


    É fato que nem mesmo a proximidade da Coroa, com a transferência da família real ao Brasil em 1808, rompeu com a tradição espúria no trato da coisa pública. Emblemático foi o caso de Elias Antonio Lopes, um dos maiores traficantes de escravos no início do século XIX.4 Elias cedeu à D. João VI um palácio que havia construído no Rio de Janeiro.5 Era o melhor edifício da cidade à época. O edifício tornou-se a residência oficial do monarca, a famosa Quinta da Boa Vista, transformada, posteriormente, no Museu Nacional, tristemente destruído em 2018 por um incêndio devastador. A dádiva de Elias, rendeu-lhe benefícios. Foi elevado à condição de amigo do rei com acesso privilegiado à Corte. O acesso implicava, obviamente, a proximidade com o núcleo político e decisório do governo. Ao fechar a porta de sua própria Quinta, Elias abriu outras tantas para si.


    D. João VI, é certo, não viveu apenas de benesses. Também concedeu dádivas. Aliás, a política de concessão de presentes marcou a sua presença no Brasil. Em pouco mais de uma década, o príncipe regente foi pródigo na distribuição de títulos de nobreza, ordens honoríficas e cargos. Dadas as circunstâncias peculiares de transferência da Corte, a prática buscava trazer sustentação ao poder central.6 Era uma importante moeda de troca para a Versailles tropical. O cenário se mantém ao longo do segundo reinado e, especialmente, nos últimos anos do Império. Segundo Murilo de Carvalho, a prodigalidade de D. Pedro II foi a maneira encontrada para restituir “em símbolo de status o que retirava em interesse material” representado pelas leis restritivas à escravidão.7


    O uso de práticas corruptas pelo sistema político manteve-se com o advento da república. Na chamada república velha, que perdurou até 1930, o sistema político-eleitoral foi alimentado por uma oligarquia agrária. A estrutura econômica estava fundada em grandes propriedades. Concentração de poder econômico e exercício político andavam de braços dados. Os votos eram controlados pelos grandes proprietários de terras em regime de dependência social e econômica.8 Assim é que os eleitos representavam os interesses dos grandes proprietários, perpetuando a política de concentração de renda. É o que se denominou de coronelismo. Para Raymundo Faoro, o vínculo que outorga poderes públicos aos “coronéis” “virá essencialmente, do aliciamento e do preparo das eleições”.9 Não se tratava, é certo, de fenômeno novo. Mas, foi seguramente durante a república velha que a aliança entre o poder econômico agrário e o poder político se acentuou.


    Com o Estado Novo que se instaura a partir de 1937, inicia-se a chamada era Vargas. Getúlio Vargas, político de viés populista e autoritário, exerceu uma ditadura até 1946. Retornou pelo voto popular em 1950. O período foi marcado por crises políticas. À época, ganhou notoriedade o escândalo que envolveu o periódico “última Hora”, um dos poucos veículos de imprensa favorável ao presidente. A liberação de recursos públicos ao jornal e os critérios para tanto foram o estopim para a instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito a pedido de deputados da UDN. A investigação serviu de palco para o embate político que teve por foco escancarar a corrupção do então governo.10 Mais do que compreender as causas das práticas corruptas, o interesse voltou-se para a capitalização da opinião pública em uma acirrada disputa por dividendos eleitorais.


    Durante o regime militar que se instaura a partir de 1964, o controle dos mecanismos de imprensa e da própria sociedade civil dificultou, senão inviabilizou, a transparência dos negócios e a fiscalização sobre os recursos e os incentivos a setores privados.11 Os grandes projetos de infraestrutura – uma marca daquele período – e a proximidade com o círculo fechado de poder trouxeram benefícios a um pequeno grupo de empresários que viram os negócios crescerem de maneira exponencial.12


    Com o fim do regime militar e a instalação da chamada Nova República em 1985 o país se viu às voltas com uma grave crise política que cercou o mandato do primeiro presidente eleito de forma direta após 25 anos. Fernando Collor de Mello foi acusado pelo próprio irmão de liderar um esquema de corrupção que teria arrecadado 15 milhões de reais. Os valores, repassados por empresas, financiaram a campanha eleitoral sob a promessa de benefícios em contratações públicas durante o governo. A crise, como se sabe, levou ao impeachment do Presidente Collor, posteriormente absolvido pela Justiça.13


    Os exemplos expostos foram arbitrariamente pinçados e, portanto, não se submetem a qualquer rigor histórico-científico no processo de escolha. De qualquer modo, servem de ilustração para a permanência do problema. Não se pretende com a afirmação proclamar qualquer tipo de continuidade predeterminada entre passado, presente e futuro. A história não é programável. É fato, contudo, que a corrupção sistêmica fez – e ainda faz – parte das relações de poder no Brasil. Seus efeitos são perversos. A corrupção abre feridas sociais e rompe com os elos de confiabilidade no sistema político. A cicatrização é difícil.


    Mas nem só de continuidades se faz a história da corrupção no Brasil. Há, também, momentos de rupturas, de enfrentamentos e de punições.


    Um exemplo bastante significativo dos tempos contemporâneos é dado pelo que se convencionou denominar de Mensalão. O escândalo veio à tona em maio de 2005 quando uma revista de circulação nacional publicou uma reportagem que escancarou um esquema de corrupção que envolveu um diretor da empresa de Correios. A reportagem continha cenas de uma gravação clandestina que mostravam o diretor recebendo dinheiro oriundo de suborno. O diretor da empresa dos Correios havia sido indicado por um deputado federal de partido político que integrava a base aliada do primeiro governo do então Presidente Lula. Acuado pelas denúncias, o deputado escancarou um esquema de pagamento de valores mensais a deputados federais e que era liderado pelo então Ministro da Casa Civil, José Dirceu. O pagamento dos valores visava assegurar a aprovação de projetos de interesse do governo federal no Congresso Nacional.14


    Em 2007, o Supremo Tribunal Federal deu início ao processo da ação penal 470, popularmente conhecido como o Processo do ‘Mensalão’. 40 pessoas foram inicialmente acusadas por crimes de formação de quadrilha, peculato, lavagem de dinheiro, corrupção ativa, gestão fraudulenta e evasão de divisas. O processo catalisou a atenção da opinião pública. As sessões de julgamento foram transmitidas ao vivo e contavam com grande audiência em todo o país. Em pouco tempo, os nomes dos Ministros do Supremo Tribunal Federal tornaram-se conhecidos de toda a população brasileira que, por sua vez, tinha dificuldades em apontar a escalação da seleção brasileira de futebol.


    Se por um lado, o intenso envolvimento da opinião pública refletiu o exaurimento da sociedade frente à impunidade dos chamados crimes de colarinho branco, por outro pavimentou o processo de radicalização e de polarização política que marcou os anos subsequentes. A coisa julgada gerada pelo processo do Mensalão não sedimentou as narrativas que sobre aquele evento emergem. Até mesmo porque, história e justiça registram papéis distintos. De qualquer modo, é fato que os escândalos criminais que tem em seu epicentro atores políticos possuem uma dinâmica muito própria de revitalização das narrativas.15


    

      

        2. O Caso Lava Jato: a luta por narrativas

      


      A política de escândalos vinculados ao Estado não começou – e nem terminaria – com o episódio do Mensalão. Em 2014, ao término do primeiro mandato da então Presidente Dilma Rousseff, o país foi mais uma vez sacudido com outro escândalo de dimensões político-criminais: a Operação Lava Jato.


    


    O uso de uma rede de postos de combustíveis para a lavagem de recursos ilícitos inspirou o nome da operação que foi deflagrada em março de 2014.16 A Operação Lava Jato, que já se antevia como emblemática, assumiu proporções gigantescas, representando, atualmente, a maior investigação de corrupção e de lavagem de ativos no Brasil17 com desdobramentos em vários estados,18 graus de jurisdição19 e outros países.20


    Os números, de fato, impressionam. Tomando-se apenas o núcleo central e originário da Operação dado pela Justiça Federal de Curitiba,21 foram realizadas, ao longo dos últimos cinco anos, 65 operações policiais. Mas não é só. Foram expedidos 1271 mandados de busca e apreensão, 165 mandados de prisão preventiva e outros 162 de prisão temporária. Foram celebrados 48 acordos de colaboração premiada. 104 acusações criminais foram apresentadas por crimes de corrupção, contra o sistema financeiro nacional, tráfico internacional de drogas, formação de organização criminosa e lavagem de ativos, entre outros. Até o presente momento, há 159 condenados e 3.8 bilhões de reais foram restituídos aos cofres públicos.22


    As primeiras investigações indicaram que o doleiro Alberto Youssef mantinha negócios escusos com Paulo Roberto Costa, ex-diretor da área de abastecimento da Petrobras. Preso cautelarmente, Costa firmou, meses após, acordo de colaboração premiada. Os seus relatos e informações abriram um imenso flanco de investigação de diversos desvios de recursos da empresa petrolífera ocorridos na última década. Os procedimentos investigatórios, as acusações e os julgamentos proferidos identificam um quadro complexo e estruturado de desvio de recursos públicos em diversos contratos celebrados entre a Petrobras e empresas prestadoras de serviço, especialmente, as grandes empreiteiras.


    Conforme apurado,23 as empreiteiras atuavam em esquema de cartel nas licitações públicas com a Petrobras. Além de receberem informações privilegiadas acerca de novos projetos, articulavam-se em reuniões secretas nas quais se decidiam os valores e os vencedores de licitações.24 Os contratos superfaturados permitiam o pagamento de propina em montante variável de 1% a 5%. O suborno era distribuído por meio de doleiros em diferentes operações de lavagem. Parte da propina era entregue a altos funcionários da Petrobras cujos postos eram ocupados por indicação partidária. Estavam não só cientes do cartel das empreiteiras como também emprestavam colaboração. Outra parte da propina retornava aos próprios partidos políticos de sustentação da base governista no Congresso em forma de doações – contabilizadas ou não – às campanhas eleitorais. Assim, a indicação política dos altos funcionários da Petrobrás assegurava a permanência do esquema criminoso. De um lado, enriquecia uma oligarquia empresarial. De outro, assegurava a conjugação das forças políticas que sustentavam o governo. Por fim, com os caixas repletos de recursos, em evidente abuso do poder econômico, os partidos políticos agraciados contratavam campanhas publicitárias eleitorais milionárias na tentativa de se perpetuarem no poder.25 Em síntese, o esquema corruptivo permitiu a “compra de apoios políticos e o acesso ao dinheiro público dos partidos da base aliada e correligionários, em prejuízo de toda a população brasileira, que é a vítima difusa” daquela criminalidade.26


    É fato que as sucessivas operações deflagradas e, sobretudo, a avalanche de colaborações premiadas, revelaram outros crimes que afetaram outras empresas públicas tais como a Usina Nuclear de Angra 3 e a Eletrobrás. Tais apurações levaram à instauração de procedimentos em outras juízos. Estes procedimentos não integram a chamada Operação Lava Jato. São desdobramentos. Os casos envolvem a Justiça Federal do Rio de Janeiro, do Distrito Federal e de São Paulo, sem contar, obviamente, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, em razão do foro por prerrogativa de função das autoridades que ali estão sendo investigadas.


    De qualquer modo, a sucessão de casos indica um acentuado e generalizado grau de deterioração da gestão em diversos níveis da administração pública. A corrupção sistêmica, escancarada pela Operação Lava Jato, não é monopólio de um grupo ou espectro político. Tampouco tem colorido ideológico. A corrupção é plural, incolor e apartidária.


    Os custos da corrupção sistêmica, nos moldes escancarados pela Operação Lava Jato, são altíssimos. Há os custos diretos que se relacionam com os valores da propina e que são adicionados aos valores dos próprios contratos superfaturados. Quem suporta tais custos é a empresa contratante. No caso da Petrobras, cujo controle é da União, é a própria sociedade a vítima dos desvios. Em 2015, o Tribunal de Contas da União apurou um prejuízo de R$ 29 bilhões de reais decorrentes das contratações superfaturadas.27 Tais custos não levam em conta os custos indiretos e que envolvem a afetação da atividade comercial da empresa.


    Mas, afinal, qual o legado da Lava-Jato?


    Diagnósticos são difíceis e, especialmente, quando os acontecimentos ainda borbulham. É imprescindível um distanciamento temporal para que análises mais libertas da emoção possam ser feitas. A questão parece ser alvo mais uma vez da história e, portanto, dos discursos e das narrativas que prevalecerão. Eis um aspecto muito presente em torno da Operação Lava Jato e que também se manifestou na sua prima italiana a Operação Mani Pulite: a disputa pela consagração do discurso histórico.


    Tanto a Operação Mani Pulite como a Operação Lava Jato padecem do mesmo mal: o duelo de narrativas. O fenômeno é compreensível. Afinal, as duas operações escancararam a putrefação do sistema político. Atores políticos foram e são jogados no epicentro de escândalos o que, naturalmente, compromete o apoio popular. São, portanto, uma sentença de morte para aqueles diretamente atingidos pelos fatos que se investigam, que se apuram e que se julgam. Desconstruir a legitimidade de operações que tais é a tábua de salvação política. Em interessante estudo sobre as relações entre a punição da corrupção e o ambiente político na Itália, Salvatore Sberna e Alberto Vannucci chamam a atenção para uma espécie de contra movimento capitaneado pelos grupos políticos atingidos. O objetivo é o de desacreditar a legitimidade das persecuções de modo a minimizar, senão estancar, a crise de confiabilidade dos eleitores e, dessa forma, assegurar a sobrevida do grupo e de seu projeto de poder.28


    Por outro lado, operações com tal magnitude são exploradas pelos grupos até então afastados do poder e que manipulam a opinião pública na tentativa de catalisarem os sentimentos de estorvo e de indignação. O discurso e a narrativa operam-se em uma versão maniqueísta protagonizada por vilões e heróis. Proliferam-se receitas imediatistas embrulhadas em formatos populistas. O descrédito da classe política, muito embora compreensível, é autofágico. Mina a democracia e flerta com o autoritarismo.


    De qualquer modo, retornando ao duelo de narrativas, um discurso cada vez mais recorrente é o de que a Operação foi responsável pela paralisia econômica do país. Trata-se de evidente distorção dos fatos. Se as investigações impactaram o sistema econômico, isso se deve à extensão e profundidade do sistema de corrupção que envolveu grandes empresas nacionais que, a partir de então, tiveram sob suspeita a idoneidade de suas práticas. Ressalte-se que uma das maiores empreiteiras mantinha em sua estrutura um departamento próprio voltado ao pagamento de propinas para abastecer campanhas eleitorais, mediante doações revestidas de “legalidade” ou mesmo para o abastecimento do caixa dois. Tal prática denota a corrosão do modelo político que se estabeleceu no país por anos a fio. Um modelo de conchavo entre uma elite econômica e uma oligarquia política, ambas desejosas da manutenção do status quo. A permanência no poder do grupo político assegurava a manutenção do capitalismo de compadrio que, por sua vez, financiava a perpetuação do grupo político no poder. E pur si muove a Terra.


    Outro discurso amplamente divulgado é o de que as investigações e os processos da Operação Lava Jato teriam sido seletivos. Afirma-se que o objetivo foi direcionado para atingir o grupo político que detinha o poder. A sucessão dos acontecimentos desconstruiu a validade do argumento. Ora, as investigações tiveram por foco os atos de corrupção em contratos celebrados com a Petrobras. Apurou-se que o esquema envolveu executivos da empresa e políticos da coalizão partidária que davam sustentação ao governo federal. Natural, portanto, que o alvo das ações atingisse aqueles que se beneficiaram do esquema. O esquema visava assegurar a manutenção do grupo político que exercia o poder e não a oposição. De mais a mais, os desdobramentos da Operação Lava Jato – e que deram azo a outros tantos inquéritos e processos em outros juízos – vem atingindo personalidades de quase todos os partidos políticos, sem distinção.


    Mais recentemente, o núcleo rígido da Operação foi abalado por matérias divulgadas pelo jornalista Greenwald, do The Intercept Brasil. Como se sabe, o jornalista publicou supostas mensagens que teriam sido trocadas entre membros do Ministério Público Federal – que tiveram destacada participação nas investigações e nos processos criminais – e entre estes e o então juiz Sergio Moro.


    Há duas questões a enfrentar.


    Primeiro. O material, cuja autenticidade ainda não foi comprovada, é produto de ação ilícita representada pela violação da privacidade cometida por hackers. Trata-se, dessa forma, de prova ilícita e, como tal, proibida e inadmissível à luz dos preceitos constitucionais.29 A inadmissibilidade da prova ilícita, contudo, não é absoluta. Com efeito, admite-se a prova ilícita quando o seu conteúdo evidenciar a inocência do acusado ou quando lhe puder trazer situação jurídica mais favorável.30


    Segundo. O material até o momento divulgado pelo The Intercept, a se demonstrar a sua autenticidade, indica uma indesejável relação de proximidade entre os procuradores e a autoridade judiciária. Não há, ao menos por ora, sinais de que provas teriam sido forjadas. Mas há indicativos de troca de opiniões e de orientações entre os procuradores e o juiz sobre a forma como algumas investigações poderiam ser conduzidas. Nesse caso, há quebra da imparcialidade que é, como sabemos, atributo essencial da Justiça. Fala-se aqui não de uma imparcialidade ideal consubstanciada pelo absoluto distanciamento do julgador. Esta percepção é ilusória. A imparcialidade é de cunho e de conotação processual, manifestada pela equidistância entre o julgador e as partes e entre o julgador e as finalidades do processo.31 Há, dessa forma, uma percepção objetiva da imparcialidade, representada pela expectativa que as partes da relação processual guardam na atuação do julgador.32


    Assim, tomando-se tais premissas, o material até o momento divulgado guarda o potencial de romper com a aura de imparcialidade do julgador e, dessa forma, comprometer o resultado do julgamento. No entanto, para que isto ocorra, será indispensável a submissão do material a exame pericial. Sem o exame, o material não poderá conduzir à revisão dos processos julgados. Prestar-se-á apenas como mais um ingrediente no receituário da batalha das narrativas históricas.


    E mesmo que o material venha a ser disponibilizado não serão todos os processos que serão atingidos pela nulidade em face da quebra da imparcialidade. Haverá que se estabelecer uma relação de causalidade entre a mensagem e o processo em que se pretende ver nulificado. Difícil configurar uma imparcialidade por atacado. A questão, note-se, será enfrentada por critérios jurídico-processuais, a despeito dos discursos sedutores e emotivos que são próprios do habitat político.


    

      

        3. Brasil: Quo vadis?

      


      A resposta à pergunta deve ser precedida por outra indagação: Afinal, o que nos levou a este estado de coisas? Somente um diagnóstico sobre as causas poderá pavimentar um caminho mais cristalino sobre as possíveis soluções.


    


    É certo que discussões estruturais são amplas e complexas, não sendo possível esgotar todas as suas facetas. Talvez um possível início de reflexão passe pelo exame da disfuncionalidade de algumas instituições e como tais disfuncionalidades ditaram as relações de poder no país nas últimas décadas.


    Sem dúvida, um dos grandes problemas repousa no modelo de representação partidária e o seu impacto na forma de gestão dos governos. Informações mais atuais dão conta da existência de 33 partidos, o que corresponde ao número de registros na Justiça Eleitoral.33 Notícia publicada pelo próprio Tribunal Superior Eleitoral em janeiro de 2019 indicava a existência de 75 processos de formação de novos partidos políticos.34 Criar um partido político, e ter o benefício dos recursos do fundo partidário, tornou-se um negócio lucrativo. Produzir maiorias no Congresso Nacional para a aprovação de medidas necessárias à implementação de políticas públicas virou um balcão de negócios. O sistema presidencial de coalizão, tornou-se um sistema de cooptação.


    O cenário alterou-se em 2017 com a promulgação de nova Emenda Constitucional que reintroduziu a cláusula de barreira e que será implementada até 2030. De qualquer modo, em um período de dez anos, a fragmentação do sistema político-partidário produziu efeitos nefastos a uma já combalida classe política. A pulverização de partidos descambou em negociatas onde os compromissos éticos e principiológicos foram jogados às traças. A atividade parlamentar, em sua maioria, transformou-se em uma máquina de favores. O Legislativo tornou-se um adendo do Poder Executivo.


    Os dois maiores escândalos de corrupção da história recente brasileira guardam na distorção do sistema político e do processo eleitoral a sua gênese.35 Este é, de fato, um problema que precisa ser equacionado urgentemente. Não é, por óbvio, a solução mágica. Tampouco a recorrente retórica de enrijecimento punitivo produzirá algum efeito. Diversas experiências na legislação penal foram tomadas no mesmo sentido nas últimas décadas sem que efeitos substanciais na redução dos índices de criminalidade fossem percebidos. Elevar a corrupção ao patamar dos crimes hediondos é solução simplista e populista para um problema que se apresenta complexo e multifacetado. O olhar há de ser mais amplo e, sobretudo, transversal. Ações preventivas tais como as políticas de transparência e o compliance se mostram eficazes.


    No terreno da persecução penal, a experiência revela o quão sensíveis são as ações repressivas centradas em grupos políticos que estão muito longe de representarem o foco diário da Justiça Criminal. A reação por eles protagonizada deflagra uma perigosa batalha de desconstrução de reputações. A Justiça deve permanecer imune a este embate o que passa, necessariamente, pelo resguardo de sua absoluta imparcialidade e equidistância. A espetacularização do processo, promovida por setores da imprensa, não pode contar com o afago dos agentes públicos de persecução. Este é um terreno movediço cujos efeitos se projetam para além daqueles que são os responsáveis diretos pelos desvios. São efeitos que comprometem a legitimidade das ações e a confiabilidade da Justiça.


    Enfim, são mais do que compreensíveis os sentimentos de estorvo e de indignação frente aos esquemas de corrupção estrutural e organizada que mantém viva parcela de uma elite criminosa. Por muito tempo esta mesma elite permaneceu imune à seletividade crônica da Justiça Criminal. Romper com os muros que impedem a efetividade da igualdade de todos perante a lei é processo doloroso, porém necessário. Este é um importante legado da Operação Lava Jato que não pode ser menosprezado. O enfrentamento da corrupção, contudo, não pode assumir contornos de cruzada. Até mesmo porque, Justiça e processo não podem incidir no maniqueísmo dos heróis e vilões. A discussão qualificada e multidisciplinar é o caminho natural para o aperfeiçoamento das instituições. Eis o papel a ser preenchido pela academia: refletir, ponderar e pesquisar. É bem provável que jamais eliminemos a corrupção. Afinal, mesmo os países que ostentam altos índices de desenvolvimento humano registram casos igualmente emblemáticos. Mas que nos seja permitido elevar as práticas públicas para além da sintonia do patrimonialismo. Ganharão todos e em especial aqueles mais carentes de programas sociais que, por sua vez, demandam recursos públicos. Sem dúvida, seremos bem mais felizes quando os nossos problemas forem apenas as saúvas.
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        1. Uma recente guinada à ética

      


      A corrupção, há anos, é fator de grande inquietação e instabilidade social no Brasil, chegando a ser considerada, em 2015, como o maior problema do país1.


    


    A preocupação generalizada com a corrupção é plenamente justificável. Dentre os diversos efeitos nocivos causados pela prática, destaca-se o desvio de recursos que poderiam ser utilizados em prol do desenvolvimento econômico do país, especialmente para oferecer à população serviços públicos essenciais, como saúde, educação e segurança, notadamente de baixíssima qualidade ou insuficientes nos dias de hoje. No ambiente de negócios, a corrupção distorce a concorrência e afasta investidores. Além disso, deflagra uma atmosfera de descrença e desconfiança em relação às instituições públicas e ao corpo político, prejudicando a governabilidade.


    Com a percepção da magnitude do problema e da necessidade da criação de mecanismos mais incisivos e eficazes para lidar com ele, houve, nos últimos anos, o fortalecimento institucional dos órgãos públicos responsáveis pela investigação dos casos de corrupção, além de novidades legislativas, como é exemplo a Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).


    A aludida Lei fomentou importante avanço na luta contra a corrupção. Ela prevê, por exemplo, a responsabilização objetiva, no âmbito civil e administrativo, de empresas que praticam atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira.


    A adoção desse instituto traz a possibilidade da empresa que cometer atos lesivos contra a administração pública ser responsabilizada sem necessidade de comprovação de culpa ou dolo das pessoas que agiram por seu intermédio, sendo suficiente a existência de nexo de causalidade entre o ato ilícito e a empresa supostamente beneficiada.


    A promulgação da Lei Anticorrupção registra a consolidação do papel do Brasil em uma caminhada internacional para o combate à corrupção, marcada, sobretudo, pela Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris em 17 de dezembro de 1997, no âmbito da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); pela Convenção Interamericana contra a Corrupção, firmada em 29 de março de 1996 pela Organização dos Estados Americanos (OEA); e pela Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, assinada em 9 de dezembro de 20032 na cidade de Mérida, no México. O Brasil é signatário de todas as Convenções mencionadas3.


    Tais esforços vêm gerando sensíveis reverberações nas esferas pública e privada, notadamente com o colossal alcance conseguido por megaoperações como a Lava-Jato. Reflexo dessa mudança é o “boom”, nos últimos anos, da instituição de programas de integridade4 (ou programas de compliance) no setor privado, por empresas de todos os portes e de todos os segmentos econômicos.


    A Lei Anticorrupção, inclusive, é clara ao dispor sobre a importância desses programas de integridade, incentivando a sua adoção e prevendo até mesmo a possibilidade de diminuição de sanção5 na hipótese de eventual condenação, caso a empresa os tenha adotado – e os utilize corretamente. Isso porque não basta que o programa de integridade exista: é preciso que ele atenda a alguns parâmetros previstos para que seja efetivo.


    No âmbito federal, o Decreto nº 8.420/2015, que regulamenta a Lei Anticorrupção, estabeleceu requisitos para os programas de integridade, como veremos mais adiante, e a Controladoria-Geral da União (CGU) definiu a forma de avaliação dos programas para fins de cálculo da sanção pecuniária em processo administrativo de responsabilização ou para celebração de acordo de leniência6.


    Assim, podemos enxergar, nos últimos anos, o começo de uma transformação significativa nas relações entre o Estado e as empresas e entre as próprias empresas, nas transações privadas. Como analisaremos adiante, a adoção de parâmetros éticos que permeiem essas relações é cada vez mais essencial não somente sob um ponto de vista de conformidade com os dispositivos legais, mas também como condição para que as empresas se mantenham no mercado.


    

      

        2. O Direito da Conformidade e a mudança de paradigma nas relações empresariais

      


      Uma pesquisa da consultoria PwC7, realizada há 19 anos com as 2.500 maiores empresas do mundo, mostrou que, em 2018, pela primeira vez, o número de CEOs demitidos por motivos éticos superou o daqueles afastados por erros de gestão e de estratégia de negócio.


    


    De acordo com a mesma pesquisa, as demissões dos presidentes de grandes empresas por erros de conduta são fruto de respostas mais intransigentes em relação a atitudes que até então eram toleradas. Tal movimento surge, dentre outros motivos, pela pressão de grupos sociais e da mudança generalizada na maneira de atuação dos corpos diretivos das empresas.


    Executivos que antes eram cobrados somente pelo sucesso financeiro e crescimento da empresa são, hoje, avaliados também pela preservação da imagem da companhia e responsabilizados por atos antiéticos com muito mais frequência.


    Por meio do exemplo trazido pela mencionada pesquisa, vemos que, muito além dos mecanismos legais que “forçam” as empresas a investirem em compliance, é fato que, atualmente, esse investimento não se restringe ao único objetivo de evitar possíveis penalidades impostas pelo Estado. Para se manter no mercado, mostra-se cada vez mais imperativo a adoção de posturas éticas nas relações comerciais.


    Os programas de integridade geram uma reação em cadeia em todo o mercado, principalmente porque não se limitam apenas ao funcionamento da própria empresa. Abrangem também, quando é o caso, os agentes com quem ela mantém relações comerciais. Um forte e consolidado sistema de integridade é visto como essencial no mercado e pode ser fator decisivo para a obtenção de investimentos, créditos e parcerias estratégicas.


    A partir dessa nova realidade, foram criadas, inclusive, certificações de compliance, com o fim de que uma organização imparcial e ilibada ateste a conformidade de determinada empresa diante das demandas legais e de mercado por ética e transparência.


    Exemplo disso é o programa Pró-Ética, criado pela CGU, que


    

      […] consiste em fomentar a adoção voluntária de medidas de integridade pelas empresas, por meio do reconhecimento público daquelas que, independentemente do porte e do ramo de atuação, mostram-se comprometidas em implementar medidas voltadas para a prevenção, detecção e remediação de atos de corrupção e fraude8.

    


    Outro caso emblemático da importância no mercado dos programas de integridade é a tendência à exigência de tais sistemas para contratações públicas.


    Recentemente, algumas legislações estaduais passaram a exigir das empresas que celebram quaisquer contratos com a respectiva administração pública direta ou indireta a adoção de programa de integridade. É o caso do Rio de Janeiro e do Distrito Federal, por exemplo. Projetos de lei semelhantes estão tramitando em vários estados e municípios, e mesmo no Congresso Nacional9.


    A tendência do poder público de exigir das contratadas a consolidação de programas de integridade é fato relevantíssimo para a economia. Segundo dados da OCDE, as compras governamentais correspondem a cerca de 13% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, o que representa algo próximo de R$ 850 bilhões somente no ano de 2017, considerando os dados fornecidos pelo IBGE10.


    A mensagem é clara: hoje, a necessidade do estabelecimento de relações éticas, ligando-se à reputação da companhia, é tão crucial para a sua sobrevivência quanto a sua capacidade de geração de lucros. Na verdade, o faturamento é cada vez mais dependente da reputação empresarial.


    O impacto da legislação anticorrupção no ambiente de negócios e no direito empresarial é inegável e absolutamente importante. Os programas de integridade funcionam, dentro da empresa, no interesse do Estado. Protegem não só a empresa, mas também a administração pública. Amplificam a capacidade dos órgãos sancionadores de detectar e punir ilícitos. Mudam o regramento das relações empresariais com terceiros, do setor público ou particulares. Demandam novas características pessoais para a contratação de empregados e executivos. Por tudo isso, parece correto dizer que vemos emergir uma nova disciplina jurídica: o Direito da Conformidade.


    

      

        3. Estruturando um programa de integridade

      


      Apesar do impacto extremamente positivo decorrente da crescente adoção dos programas de integridade, é necessário destacar que eles devem ser desenhados de forma personalizada e sob medida. Devem ser construídos por meio de um estudo minucioso da empresa à qual se destinam. Os sistemas “de prateleira”, genéricos, não são efetivos e podem colocar em xeque os mecanismos de controle, pois desconsideram as peculiaridades da companhia.


    


    Empresas que não realizam um estudo profundo do seu próprio funcionamento e que não aplicam tal conhecimento em seu programa de integridade correm o risco de criar políticas e procedimentos vagos e inócuos, que não alcançam aderência e pouco contribuem para a prevenção de atos ilegais, fazendo-os existir por mera formalidade.


    Por outro lado, o programa de integridade pode atrapalhar todo o funcionamento da empresa caso sejam adotados mecanismos de controle excessivos, como veremos mais detalhadamente adiante. Rotinas muito rígidas e burocráticas podem engessar o processo decisório e contribuir para que os empregados negligenciem o programa, quando percebem que as práticas de integridade são difíceis e inimigas da eficiência. Em alguns casos, as regras rígidas podem ser usadas como justificativas para a insuficiência de desempenho ou falta de compromisso profissional.
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